
Estaleiro depende do exterior 
A tentativa de nego-

ciações diretas para a 
contratação de enco-
mendas no exterior é a 
forma que a indústria 
naval brasileira está en-
contrando para contor-
nar a crise que vem en-
frentando pela redução 
dos pedidos governa-
mentais,. agravada pela 
crescente dívida do pró-
prio Governo para com 
o setor. Paralelamente, 
os estaleiros nacionais 
estão adotando medi-
das no sentido de forta-
lecer a navegação marí-
tima, desgastado por 
uma crise mundial de 
retração de cargas, para 
que as empresas maríti-
mas possam renovar as 
suas trotas mercantes 
no parque industrial 
instalado no Brasil. 

Basicamente, esses 
são os pontos defendi-
dos pelo "double" de ar-
mador e construtor na-
val, Paulo Ferraz, presi-
dente do Estaleiro 
Mauá e proprietário da 
Companhia Navegação 
Mercantil e sócio da 
Companhia Brasileira 
de Transportes de Gra-
néis. Ao ser recente-
mente eleito à presidên-
cia da Associação Bra-
sileira dos Armadores 
de Longo Curso, Ferraz 
resolveu tais posições 
em momento de crise, 
quando as duas empre-
sas estatais — 
Docenave — Navegação 
Vale do Rio Doce e Lói-
de Brasileiro — resol-
Viam retirar-se dos qua-
dros da entidade, por 
não suportarem as críti-
cas dos armadores pri-
vados quanto a maior 
estatização do setor. 

E meio a isso tudo, a 
indústria de construção 
naval vem padecendo 
de um quase crônico 
quadro de insuficiência 
de recursos. Interna- 

mente, os estaleiros es-
tão passando por forte 
crise financeira devido 
a falta de pagamentos 
dos seus-  eventos (eta-
pas de construção de 
um navio) concluídos. A 
dívida da Superinten-
dência de Marinha Mer-
cante (Sunaman) • para 
com os estaleiros eleva-
se a Cr$ 12 bilhões. 

A forma encontrada 
pelo órgão responsável 
pelo desenvolvimento 
do setor, para paga-
mento dos débitos, ape-
sar de não ser das me-
lhores, está sendo admi-
tida pelos dirigentes 
dos estaleiros, na falta 
de outra alternativa. 
Trata-se da tomada de 
recursos junto à rede 
bancária mediante car-
ta de crédito cedida pe-
la Sunaman aos estalei-
ros, ou seja, os bancos 
passaram a assumir a 
dívida progressiva-
mente. 

Em função desses 
problemas, até agora se 
processaram cerca de 
três mil demissões, com 
flagrante redução do 
ritmo de obra, o que 
prejudica a manuten-
ção dos 40 mil empre 
gos diretos gerados pela 
indústria naval do Esta-
do do Rio de Janeiro. A 
capacidade geral insta-
lada da indústria está 
em torno de 2 milhões 
de toneladas/ano e, ca-
so não seja completado 

volume de encomen-
das no Programa Per-
manente de Construção 
Naval, o setor prevê a 
exportação de pelo me-
nos 30% da sua produ-
ção deste ano. 
PROGRAMA EM 
ATRASO 

Desde o ano passado, 
Governo estabeleceu 
Programa Permanen-

te de Construção Naval, 

destinado à contrata-
ção anual junto aos es-
taleiros nacionais de 
um milhão de toneladas 
e investimentos da or-
dem de US$ 1 bilhão. 
Este ano, porém, a si-
tuação da crise nos es-
taleiros passou a tomar 
rumos mais dramáticos 
com o não cumprimen-
to das etapas de enco-
mendaS estabelecidas 
no programa governa-
mental. A perdurar a 
atual situação, a partir 
de 1984 os estaleiros au-
mentarão para 75% o 
nível da sua capacidade 
ociosa, hoje, em torno 
de 30%. 

O Programa Perma-
nente de Construção 
Naval, elaborado pelo 
Governo, estabeleceu 
um sistema de contra-
tação de navios equita-
tiva até 1985. No primei-
ro ano da sua implanta-
ção, em 1981, a promes-
sa foi cumprida, mas, 
no ano em curso, o pla-
no começou a fracassar, 
pois o Governo conse-
guiu contratar no 'pri-
meiro semestre apenas  

250 mil toneladas, dei-
xando um espaço vazio 
e a expectativa nas 
grandes empresas do 
setor quanto às restan-
tes 750 mil toneladas, 
principalmente, saben-
do que no segundo se-
mestre se concentra-
riam as encomendas de 
navios maiores. 
SOLUÇÃO PARA 
DÍVIDA 

No tocante à dívida 
do Governo para com 
os estaleiros nacionais, 
a Sunaman, através do 
seu superintendente, 
Élcio Costa Couto, re-
solveu amenizá-la me-
diante a assinatura de 
contratos de importa-
ção de dois navios espe-
cializados "rol-on-rol 
over" (ro-ro), na Ingla-
terra, em troca de em-
préstimos em moeda no 
valor de US$ 200 mi-
lhões. A metade desse 
empréstimo já foi inter-
nada no país. Porém, 
segundo normas esta-
belecidas pelo Banco 
Central, 80% desses re-
cursos (US$ 80 milhões) 
foram bloqueados para 
pagamento da dívida 
externa da própria Su-
naman que, momento, 
já atinge a cifra de US$ 
400 milhões. Contudo, 
segundo fontes da Su-
naman, parte da dívida 
foi rolada entre os vá-
rios bancos internacio-
nais participantes dos 
sindicatos liderados, 
principalmente, pelo 
Banco de Tóquio e o 
Lloyds Bank (de Lon-
dres). 

Aos problemas inter-
nos de natureza finan-
ceira, acrescenta-se o 
fato de o mercado ex-
terno estar difícil para a 
colocação de navios 
brasileiros, em virtude 
da concorrência de paí- 

ses como Coréia do Sul, 
Singapura e Japão, que 
vêm oferecendo fortes 
subsídios e longos fi-
nanciamentos no senti-
do de estimular e tornar 
competitiva as suas in-
dústrias navais. A Co-
réia do Sul, por exem-
plo, oferece aos compra-
dores prazo de até 30 
anos para pagamentos 
de seus navios. 
PERSPECTIVAS 
RUINS 

A participação de na-
vios nacionais corre o 
risco de reduzir drasti-
camente a sua contri-
buição na pauta de ex-
'portações do Brasil. Até 
1979, os estaleiros brasi-
leiros conseguiram 
manter a média anual 
de 300 mil toneladas. O 
setor passou à acreditar 
mais nos esforços de ca-
da um e, como exemplo, 
prático dessa nova táti-
ca, o Estaleiro Verolme, 
através de contratos 
com o Gulf Group, rece-
beu a encomenda de oi-
to petroleiros no valor 
de US$ 200 milhões. 

Enquanto essa mu-
dança de comporta-
mento não se generali-
za, que permitirá a re-
dução do nível de de-
pendência governa-
mental, os estaleiros 
continuam às voltas 
com problemas finan-
ceiros, alguns, até, em 
situação concordatária, 
que só não se eviden-
ciam porque os pró- , 
prios pequenos fornece-
dores (onde se incluem • 
fabricantes de tintas, ' 
cabos, etc.), preferem 
"continuar empurrados 
pela barriga, porque 
ninguém quer protestar , 
ninguém, pois um de- , 
pende do outro para so-
brevivência", segundo 
explica um dirigente do 
setor. 


